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Leia o Texto 1 para responder às questões de 01 a 04.  

Texto 1 

13/03 – Dia do conservacionismo 

É comum confundir o conservacionismo com o 
preservacionismo, que preconiza a ideia de preservar a 
natureza apenas quando ela está em risco.  

Embora ambos os movimentos tenham em comum o 
compromisso com a preservação do meio ambiente e dos 
animais, contribuindo para a elaboração de leis, projetos e 
ações que visam a proteger a natureza, o conservacionismo, 
comemorado em 13 de março, é um movimento político, social 
e ambiental que defende a utilização responsável dos 
recursos naturais do planeta.  

Inicialmente, o conservacionismo teve como um de 
seus principais personagens Gifford Pinchot, engenheiro 
florestal estadunidense que cunhou a expressão "conservação 
dos recursos naturais". Em meados de 1862, o movimento 
estava focado na pesca, na vida animal, na água, na 
conservação do solo e na exploração sustentável das 
florestas.  

Com o tempo, o movimento ampliou sua atuação e 
ganhou força no mundo contemporâneo com o objetivo de 
proteger a fauna, a flora e os habitats naturais, garantindo a 
sustentabilidade para as futuras gerações. 

 Enfim, para os conservacionistas, é fundamental evitar 
qualquer tipo de degradação ambiental e buscar um equilíbrio 
entre os interesses sociais e ambientais.  
Disponível em: https://newsrondonia.com.br/noticias/2023/03/13/1303-dia-do-

conservacionismo/. Acesso em: 3 mar. 2024. [Adaptado]. 

QUESTÃO 01 

Segundo o texto, os termos “conservacionismo” e 
“preservacionismo” fazem alusão a movimentos 
ideológicos que  

(A) abordam, de maneira idêntica, a relação entre o meio 
ambiente e todos que dele fazem uso indiscriminado. 

(B) ignoram que esteja ocorrendo esgotamento de 
recursos naturais em função do crescimento 
econômico. 

(C) se contrapõem no tocante ao uso racional e ao manejo 
criterioso dos recursos naturais pela espécie humana. 

(D) propõem igualmente a criação de reservas naturais 
intocadas para evitar sua consequente degradação. 

QUESTÃO 02 

No segundo parágrafo da notícia, predomina uma 
sequência textual do tipo   

(A) dialogal, para despertar no leitor interesse pelo 
pensamento ideológico apresentado. 

(B) narrativa, com ações que indicam mudança de estado 
de um movimento político. 

(C) injuntiva, por instruir o leitor sobre como deve proceder 
em relação ao meio ambiente. 

(D) descritiva, em que expõe um panorama conceitual do 
sistema de ideias abordado. 

QUESTÃO 03 

Na formação das palavras “conservacionismo” e 
“preservacionismo”, identifica-se o processo morfológico    

(A) hibridismo. 

(B) derivação sufixal. 

(C) composição. 

(D) derivação imprópria. 

QUESTÃO 04 

No terceiro parágrafo do texto, o uso das aspas, como um 
recurso gráfico, se deve ao fato de a expressão destacada 
ser   

(A) um estrangeirismo arcaico. 

(B) a citação literal de termo específico.    

(C) o título de um produto bibliográfico.   

(D) uma terminologia com sentido metafórico. 

Leia o Texto 2 para responder às questões de 05 a 07.  

Texto 2 
Quem vê as imponentes árvores na Floresta da Tijuca 

não imagina que há mais de 150 anos, a área era dominada 
por monoculturas, que capinavam abaixo todas as árvores 
para abrir espaço para plantações de cana e café, 
principalmente. Os inúmeros rios e fontes d’água eram 
providenciais para irrigar plantações de produtos introduzidos 
no Brasil no século XVIII. Engenhos, sítios e fazendas 
preenchiam as encostas arborizadas dos morros da região.  

O verde, hoje tão comum no Parque Nacional da 
Tijuca, é fruto de uma iniciativa pioneira de reflorestamento, 
por Dom Pedro II, em 1861. Devido à falta d’água associada à 
derrubada das árvores, o monarca baixou um decreto para 
tentar contornar a situação. Estava ordenado o plantio de 
novas mudas a partir das margens das nascentes dos rios e a 
preservação das já existentes na Floresta da Tijuca. A 
preocupação com o abastecimento de água da cidade, que 
crescia e consumia cada vez mais, foi o que motivou uma 
consciência de necessidade de conservação da floresta.  

A partir desse trabalho de preservação iniciado pelo 
homem, o bastão foi passado para a própria natureza, que 
assumiu a missão de se regenerar e consolidar a recuperação 
da floresta que quase perdeu esse status. Na atualidade, em 
uma mistura de áreas replantadas e de outras recuperadas 
naturalmente, cada árvore tem uma história para contar. Ou 
melhor, o homem é que pode contar com esse espaço 
preservado de beleza sacra, onde a natureza ensinou, talvez 
pela primeira vez aos cariocas, a importância da sua 
conservação. 

MENEGASSI, Duda. O reflorestamento de um patrimônio. O Eco, 17 dez. 
2012. Disponível em: https://oeco.org.br/reportagens/26758-o-

reflorestamento-de-um-patrimonio/. Acesso em: 2 mar. 2024. [Adaptado]. 

https://oeco.org.br/author/duda/
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QUESTÃO 05 

No texto, o ponto de vista autoral é defendido por uma 
linha argumentativa que    

(A) se apoia no conhecimento científico de autoridades 
sobre o tema em foco. 

(B) estabelece um comparativo entre fatos fictícios acerca 
do assunto discutido. 

(C) elenca acontecimentos e fatos históricos que remetem 
ao assunto abordado. 

(D) lista diversas narrativas para exemplificar o problema 
relativo ao tema tratado. 

QUESTÃO 06 

No trecho “A preocupação com o abastecimento de água 
da cidade, que crescia e consumia cada vez mais”, o termo 
“que” substitui de forma anafórica o seguinte referente:  

(A) “A preocupação”. 

(B) “cidade”. 

(C) “A preocupação com o abastecimento de água da 
cidade”. 

(D) “água da cidade”. 

QUESTÃO 07 

No segundo parágrafo, a oração “Devido à falta d’água 
associada à derrubada das árvores” estabelece com a 
oração seguinte uma relação de  

(A) causa. 

(B) explicação. 

(C) finalidade. 

(D) comparação. 

RASCUNHO 

Leia o Texto 3 para responder às questões 08 e 09. 

Texto 3 
INTERVENÇÃO HUMANA 

O homem como ser animal, 
De todos é o mais perigoso, 
Pelo seu diferencial. 
É dotado de inteligência, 
Tem o domínio da ciência, 
É um ser sensacional, 
Homem de grande sapiência. 
Domina a fala e a escrita, 
Constrói a morada onde habita, 
Defensor da ética e da moral, 
Faz o bem e faz o mal. 
Mas destrói a natureza sem pena, 
E nessa intervenção humana, 
Contribui para um desastre total. 
Não destrói com tua vida. 
Pensas que és imortal? 

KAMBEBA, Márcia Wayna. O lugar do Saber. São Leopoldo: Casa Leiria, 
2020. p. 38. 

QUESTÃO 08 

Na organização do texto, a autora confere ao eu lírico uma 
voz cuja intenção é     

(A) tecer críticas ao ser humano, que, a despeito da 
racionalidade, faz intervenções destrutivas no meio 
ambiente.  

(B) enaltecer o homem, por meio da comparação com os 
demais animais, pela capacidade de dominar todo meio 
que o cerca.  

(C) instruir, em nome do coletivo, o leitor genérico a 
sopesar suas ações com a natureza, considerando sua 
condição de ser mortal.  

(D) ilustrar, em tom testemunhal e intimista, a destruição 
sistemática do meio ambiente em função da 
intervenção humana.   

QUESTÃO 09 

No verso “Não destrói com tua vida.”, segundo a Gramática 
Normativa, o emprego da preposição “com” se deve à 
transferência da regência de um outro verbo cujo sentido 
aproxima-se do expresso por “destruir”. Esse verbo é  

(A) desfazer. 

(B) prejudicar. 

(C) matar.  

(D) acabar. 
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QUESTÃO 10 

Leia o texto a seguir. 

Disponível em: 
<https://blogger.googleusercontent.com/img/b/R29vZ2xl/AVvXsEh25nEDPc7cF
MM6CE5szBDwEXP9w7TDuDiXQBrNUDUOP2R_PRl2BHKaiF6hTpb3QGbmJ

19Dp6-U2EW02maTPE82c7pIcUN3-
BxRdDKznMZVouWjywZyB5u3SvukQfVvGK7Y9TUR3PLL-

ghO/s1600/Charge+meio+ambiente.jpg>. Acesso em: 2 mar. 2024. 

Na pergunta do filhote de tartaruga para sua mãe, segundo 
critérios semântico e morfológicos, a palavra “meio” está 
sendo empregada como um   

(A) numeral. 

(B) adjetivo masculino. 

(C) advérbio. 

(D) substantivo masculino.  

RASCUNHO 

RASCUNHO 
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QUESTÃO 11 

A regionalização em saúde no Estado do Acre se deu a 
partir da resolução da Comissão Intergestores Bipartite, de 
31 de julho de 2009, que definiu o desenho da 
Regionalização da Assistência do Estado do Acre. O Acre é 
formado por 3 (três) regiões de saúde e 1 (uma) 
macrorregião. O Alto Acre se caracteriza por  

(A) ser a sede da capital e, portanto, concentra o maior 
número de pessoas e serviços de média e alta 
complexidade. 

(B) conter a regional de saúde com o maior número de 
municípios sendo 11 (onze) no total. 

(C) possuir a menor regional dentre as outras regionais 
com apenas 4 (quatro) municípios. 

(D) ser um dos municípios mais densos e a segunda 
cidade com maior área do estado. 

QUESTÃO 12 

Leia o texto a seguir. 

A colonização da Amazônia submeteu os indígenas de forma 
violenta ao controle do trabalho, recursos e produtos em torno 
da produção mercantil.  Na Amazônia Sul Ocidental este 
processo se deu em fins do século XIX e durante quase todo o 
século XX. O seringal virou cativeiro para o indígena que 
perdeu o direito sobre o território tornando-se uma grande 
força de trabalho e impedido de viver sua cultura nas suas 
formas linguísticas, festas, rituais, pinturas artesanatos e 
agricultura. 

Fonte: KAXINAWÁ, Joaquim Paulo Maná, et al. Índios no Acre: História e 
organização. 2ª ed. Rio Branco: Comissão Pró-Índio do Acre, 2002. 

A história indígena passa por novas interpretações de 
caráter decolonial considerando a importância da memória 
dos povos originários como portadora da narrativa sobre 
eles. O trecho elucida o tempo do cativeiro no Estado do 
Acre, no qual povos indígenas e seringueiros 

(A) serviram à economia do látex em condições de trabalho 
análogas à escravidão para abastecer os mercados 
internacionais. 

(B) foram explorados na extração do pau-brasil 
recompensados com o escambo de alguns objetos, tais 
como facões e espelhos ou até aguardente. 

(C) trabalharam para os bandeirantes, juntamente com os 
africanos escravizados, tanto na exploração do ouro 
como na construção das cidades. 

(D) foram expulsos, mortos e escravizados para que fosse 
viável o desmatamento e do tráfico ilegal de ouro. 

QUESTÃO 13 

Veja a fotografia a seguir. 

Disponível em: <https://www.ibflorestas.org.br/bioma-amazonico>. Acesso 
em: 09 mar. 2024. 

A imagem mostra um tipo de vegetação comum do Acre, 
que se define por matas 

(A) de terra firme, que são aquelas localizadas em regiões 
mais altas e, por esse motivo, não são inundadas pelos 
rios, onde é possível ver espécies como a castanheira-
do-pará e a palmeira. 

(B) de várzea, que são as que sofrem com inundações em 
determinados períodos do ano, sendo que, na parte 
mais elevada desse tipo de mata, o tempo de 
inundação é curto. 

(C) de igapó, que estão situadas em terrenos mais baixos 
e estão quase sempre inundadas, além de possuírem 
uma vegetação baixa com arbustos, cipós e musgos, 
exemplos de plantas comuns nestas áreas. 

(D) de galeria, que acompanha os rios de pequeno porte e 
córregos dos planaltos, formando corredores fechados 
(galerias) sobre o curso de água e se localizam nos 
fundos de vales ou nas cabeceiras de drenagem.  

QUESTÃO 14 

O Estado do Acre é dividido em 5 (cinco) microrregiões e 2 
(duas) mesorregiões, o Vale do Acre e o Vale do Juruá. Na 
microrregião Cruzeiro do Sul, localiza-se a 

(A) menor cidade acriana, Santa Rosa do Purus, bem 
como o município de Manuel Urbano e Sena 
Madureira. 

(B) capital do estado, além de outras cidades como 
Acrelância, Bujari, Capixaba e Plácido de Castro. 

(C) reserva extrativista Chico Mendes em Xapuri e outras 
reservas importantes nos municípios Assis Brasil, 
Brasileia e Epitaciolândia. 

(D) segunda cidade mais populosa do Acre, além dos 
municípios Mâncio Lima, Marechal Thaumaturgo, Porto 
Walter e Rodrigues Alves. 



PREFEITURA DE RIO BRANCO/2024 CONCURSO PÚBLICO  IV/UFG 

História e Geografia do Acre_Superior 

QUESTÃO 15 

O Acre está se tornando uma referência nacional no 
etnoturismo, fortalecido por meio do Plano de 
Desenvolvimento do Turismo nas Terras Indígenas do Alto 
do Rio Purus e Alto Rio Juruá. Esse plano estrutura um 
conjunto de rotas turísticas, com objetivo de apresentar a 
diversidade da cultura indígena acriana. O etnoturismo 
consiste em 

(A) fazer conhecer a culinária, o artesanato, as medicinas 
e as histórias de diversos povos. 

(B) estabelecer vínculos empresariais ou comerciais com 
outros indivíduos, empresas, indústrias e associações. 

(C) promover a peregrinação de fiéis para lugares 
considerados sagrados ou que resguardem significado 
para sua fé. 

(D) assistir as demandas de tratamentos diversos que 
auxiliam na saúde e bem-estar, como fontes 
hidrotermais. 

RASCUNHO 

RASCUNHO 
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QUESTÃO 16 

No Windows 10, qual funcionalidade permite ao usuário 
pesquisar arquivos por nome ou conteúdo, além de oferecer 
opções avançadas de filtragem? 

(A) Painel de Controle. 

(B) Explorador de Arquivos. 

(C) Configurações. 

(D) Microsoft Edge. 

QUESTÃO 17 

No Windows, qual opção do painel de controle permite ao 
usuário ajustar a resolução da tela? 

(A) Contas de Usuário. 

(B) Programas. 

(C) Aparência e Personalização. 

(D) Rede e Internet. 

QUESTÃO 18 

Qual ferramenta integrada ao Windows 10 facilita a criação 
de backups do sistema e de arquivos pessoais? 

(A) Histórico de Arquivos. 

(B) Restauração do Sistema. 

(C) Windows Recovery. 

(D) OneDrive. 

QUESTÃO 19 

Qual aplicativo nativo do Windows é utilizado para realizar 
anotações rápidas ou salvar lembretes em formato de texto 
sem formatação? 

(A) Microsoft Edge. 

(B) Bloco de Notas. 

(C) WordPad. 

(D) Paint. 

QUESTÃO 20 

Qual recurso do Microsoft Word permite ao usuário inserir 
automaticamente uma lista de tabelas ou ilustrações em um 
documento? 

(A) Estrutura de tópicos. 

(B) Painel de navegação. 

(C) Referências / Legendas. 

(D) Bibliografia. 

RASCUNHO 
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Responda às questões de 21 a 25 com base na Lei Municipal 
nº 1.794/2009 – Estatuto do Servidor e suas alterações. 

QUESTÃO 21 

Só haverá posse nos casos de provimento de cargo por 

(A) nomeação, reversão ex officio e promoção. 

(B) nomeação, reintegração e recondução. 

(C) promoção, reintegração e recondução. 

(D) promoção, aproveitamento e reversão ex officio. 

QUESTÃO 22 

Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor 
estável, será ele 

(A) reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, 
reconduzido ao cargo de origem, com direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo ou, 
encontrando provido o cargo anterior, exercerá suas 
atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga. 

(B) reconduzido, e o eventual ocupante da vaga, se estável, 
reintegrado ao cargo de origem, sem direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo ou, 
encontrando provido o cargo anterior, exercerá suas 
atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga. 

(C) reconduzido, e o eventual ocupante da vaga, se estável, 
reintegrado ao cargo de origem, com direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo ou, 
encontrando provido o cargo anterior, exercerá suas 
atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga. 

(D) reintegrado, e o eventual ocupante da vaga, se estável, 
reconduzido ao cargo de origem, sem direito a 
indenização, aproveitado em outro cargo ou, 
encontrando provido o cargo anterior, exercerá suas 
atribuições como excedente, até a ocorrência de vaga. 

QUESTÃO 23 

A transgressão da seguinte proibição é passível de 
aplicação da penalidade disciplinar de advertência: 

(A) proceder de forma desidiosa. 

(B) utilizar pessoal ou recursos materiais da repartição em 
serviços ou atividades particulares. 

(C) cometer a pessoa estranha à repartição, fora dos casos 
previstos em lei, o desempenho de atribuição que seja 
de sua responsabilidade ou de seu subordinado. 

(D) cometer a outro servidor atribuições estranhas ao cargo 
que ocupa, exceto em emergências e transitórias. 

QUESTÃO 24 

O processo disciplinar se desenvolve nas seguintes fases: I 
- instauração, com a publicação do ato que constituir a 
comissão; II - inquérito administrativo, que compreende 
instrução, defesa e relatório; III - julgamento.  Na fase de 
julgamento, a autoridade julgadora proferirá a sua decisão, 
no prazo de 

(A) 5 (cinco) dias, contados do recebimento do processo. 

(B) 10 (dez) dias, contados do recebimento do processo. 

(C) 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo. 

(D) 30 (trinta) dias, contados do recebimento do processo. 

QUESTÃO 25 

Consideram-se dependentes econômicos para efeito de 
percepção do salário-família 

(A) o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os 
enteados até 18 (dezoito) anos de idade ou, se 
estudantes, até 21 (vinte e um) anos, ou, se inválidos, 
de qualquer idade. 

(B) o menor de 21 (vinte e um) anos que, mediante 
autorização judicial, viver na companhia e às expensas 
do servidor ou do inativo. 

(C) o cônjuge ou companheiro e os filhos, inclusive os 
enteados até 18 (dezoito) anos de idade, ou, se 
estudantes, até 24 (vinte e quatro) anos ou, se inválido, 
de qualquer idade. 

(D) a mãe e o pai com economia própria. 

RASCUNHO 
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QUESTÃO 26 

Leia o caso a seguir. 

Um homem foi aprovado em concurso público e investido em 
certo cargo efetivo de determinada autarquia do Estado do 
Acre.  

Elaborado pelo(a) autor(a). 

Nesse caso, o homem passou a compor os quadros de 
entidade administrativa com personalidade jurídica de 

(A) direito privado, integrante da Administração Pública 
Indireta. 

(B) direito público, integrante da Administração Pública 
Direta. 

(C) direito privado, integrante da Administração Pública 
Direta. 

(D) direito público, integrante da Administração Pública 
Indireta. 

QUESTÃO 27 

Diante de um caso concreto, um servidor público municipal, 
no exercício de suas atribuições institucionais, tem a 
possibilidade de apreciá-lo segundo critérios de 
oportunidade e conveniência, e escolher uma dentre duas 
ou mais soluções, todas válidas para o direito. Esse poder é 

(A) vinculado. 

(B) discricionário. 

(C) hierárquico. 

(D) disciplinar. 

QUESTÃO 28 

A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial do Município e das entidades da 
administração indireta, inclusive fundações mantidas pelo 
poder público, quanto à legalidade, legitimidade, 
economicidade, aplicações de subvenções e renúncia de 
receitas, mediante controle externo, é competência 

(A) da Câmara Municipal. 

(B) do respectivo Tribunal de Contas. 

(C) do Prefeito Municipal. 

(D) da Secretaria Municipal de Planejamento. 

QUESTÃO 29 

Leia o texto a seguir. 

A Lei nº 8.429, de 2 de junho de 1992, com redação dada pela 
Lei nº 14.230, de 2021, dispõe sobre as sanções aplicáveis em 
virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que 
trata o § 4º do art. 37 da Constituição Federal; e dá outras 
providências. Em um caso concreto, um agente público 
municipal, no exercício de suas atribuições institucionais, 
realizou doação de um veículo pertencente ao patrimônio do 
Município a uma entidade filantrópica, de fins educativos e 
gerida por familiares, sem observância das formalidades legais 
e regulamentares aplicáveis à espécie. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 

Acerca da situação apresentada, evidencia-se que agente 
público municipal incorreu em ato de improbidade 
administrativa que 

(A) causa prejuízo ao erário. 

(B) importa enriquecimento ilícito. 

(C) concede subvenção social ilícita. 

(D) atenta contra os princípios da Administração Pública. 

QUESTÃO 30 

Leia o caso a seguir. 

Um servidor público municipal, no exercício de suas atribuições 
como motorista da Prefeitura, ao dirigir sob o efeito de álcool, 
invadiu a calçada de uma rua e atropelou um pedestre, 
causando-lhe danos estéticos, morais e materiais.  

Elaborado pelo(a) autor(a). 

Após a devida apuração dos fatos por meio de um devido 
processo legal e garantidos os direitos ao contraditório e de 
ampla defesa, a responsabilidade civil do servidor público 
municipal é 

(A) subsidiária, desde que provada a conduta dolosa. 

(B) solidária, desde que apurada a ilicitude do fato 
praticado. 

(C) subjetiva, desde que provada a sua conduta dolosa ou 
culposa. 

(D) objetiva, desde que apurada de forma regressiva pelo 
Município. 
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QUESTÃO 31 

A Lei nº 14.133/2021, denominada Lei de Licitações e 

Contratos Administrativos, estabelece normas gerais de 

licitação e contratação para as Administrações Públicas 

diretas, autárquicas e fundacionais da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios. A licitação para 

contratação de bens e serviços especiais e de obras e 

serviços comuns e especiais de engenharia, cujo critério de 

julgamento poderá ser o menor preço, a melhor técnica ou 

o conteúdo artístico, a técnica e o preço, o maior retorno

econômico e o maior desconto, constitui modalidade de 

(A) pregão. 

(B) concorrência. 

(C) credenciamento. 

(D) diálogo competitivo. 

QUESTÃO 32 

De acordo com o inciso LXXIV do art. 5º da Constituição 
Federal de 1988, o Estado prestará assistência jurídica 
integral e gratuita aos que comprovarem insuficiência de 
recursos. Nesse contexto, consoante o disposto no Código 
de Processo Civil e na Lei nº 1060, de 1964, em relação ao 
pedido de assistência judiciária gratuita 

(A) não se aplica à pessoa jurídica, brasileira ou estrangeira, 
com insuficiência de recursos para pagar as custas, as 
despesas processuais e os honorários advocatícios. 

(B) não compreende as despesas com a realização de 
exame de código genético - DNA e de outros exames 
considerados essenciais. 

(C) não há impedimento de concessão de gratuidade da 
justiça ao requerente em caso de assistência por 
advogado particular. 

(D) não pode ser formulado na contestação, na petição para 
ingresso de terceiro no processo ou em recurso. 

RASCUNHO 

QUESTÃO 33 

Leia o caso a seguir. 

Um homem com plena capacidade para expressar sua vontade 
é casado com uma mulher no regime de comunhão parcial de 
bens. Juntos, adquirem, na constância do matrimônio, uma 
moto, registrada em nome do homem, que não vinha sendo 
utilizada por eles. O homem firma contrato de doação da moto 
para seu irmão, que precisava de um meio de locomoção, sem 
a presença de sua esposa no ato, que dele não estava ciente e 
que não o autorizou.  

Elaborado pelo(a) autor(a). 

Acerca da capacidade e legitimação do homem para a 
prática do negócio jurídico de doação de bem móvel no caso 
em tela, o Código Civil estabelece que possui capacidade 

(A) de direito e de fato, bem como legitimação. 

(B) de direito, porém não capacidade de fato. 

(C) de fato, porém não capacidade de direito. 

(D) de direito e de fato, mas carece de legitimação. 

QUESTÃO 34 

Analise o caso a seguir. 

Uma mulher casada em regime de comunhão parcial de bens 
com um homem, sem filhos, obtém autorização do seu cônjuge 
para alienar um imóvel comum do casal para a sua irmã, 
ajustando preço a ser pago de forma parcelada. Dois meses 
depois do negócio jurídico celebrado, a mulher postula o 
divórcio em relação ao cônjuge. As parcelas referentes ao 
negócio jurídico não foram pagas. O cônjuge descobre que a 
intenção da mulher não era a celebração do contrato de compra 
e venda, mas sim a realização de doação, de modo a retirar da 
partilha futura decorrente do divórcio aquele bem imóvel. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 

Considerando o caso em tela, o Código Civil estabelece que 

(A) a compra e venda é negócio jurídico dissimulado e a 
doação é negócio jurídico simulado, de forma que será 
nula a alienação da parte do imóvel pertencente ao 
cônjuge, porém válida a doação da parte do imóvel 
pertencente à mulher. 

(B) a compra e venda e a doação são um único negócio 
jurídico simulado, de forma que não subsistem em 
nenhum aspecto, sendo o bem integralmente partilhado 
entre a mulher e o cônjuge no divórcio, tornando-se sem 
efeito a doação. 

(C) a compra e venda é negócio jurídico simulado e a 
doação é negócio jurídico dissimulado, de forma que 
será nula a alienação da parte do imóvel pertencente ao 
cônjuge, porém válida a doação da parte do imóvel 
pertencente à mulher. 

(D) a compra e venda e a doação são um único negócio 
jurídico dissimulado, de forma que não subsistem em 
nenhum aspecto, sendo o bem integralmente partilhado 
entre a mulher e o cônjuge no divórcio, tornando-se sem 
efeito a doação. 
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QUESTÃO 35 

Leia o caso a seguir. 

Três pessoas são devedoras solidárias de um credor para o 
pagamento de uma quantia certa de R$90.000,00 (noventa mil 
reais) referente a um serviço que foi prestado e por elas 
usufruído, conforme consta em instrumento particular revestido 
de todas as formalidades legais. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 

Considerando o caso em tela, o Código Civil estabelece que 

(A) o pagamento de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) feito por 
um dos devedores não o desonera do pagamento dos 
R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) remanescentes caso 
os outros dois devedores sejam inadimplentes. 

(B) o pagamento exigido de um dos devedores mediante 
notificação extrajudicial apenas interrompe a prescrição 
quanto ao devedor notificado, não afetando os demais, 
a favor dos quais ela continuará correndo.  

(C) o pagamento poderá ser exigido de qualquer dos 
devedores, isoladamente ou em conjunto, em até dez 
anos, contados a partir da mora. 

(D) o pagamento exigido mediante protesto de título 
executivo interrompe a prescrição, que será novamente 
interrompida com a citação ordenada pelo juízo 
competente. 

RASCUNHO 

QUESTÃO 36 

Leia o caso a seguir. 

Um homem e sua esposa invadiram uma pequena gleba de 
terra, com apenas três hectares, localizada na zona rural de um 
município, passando a nela residir com seus dois filhos 
menores e a dela retirar o sustento mediante agricultura 
familiar. O casal já exerce a posse de forma mansa e pacífica, 
com publicidade e intenção de domínio, sem qualquer tipo de 
interrupção pelo prazo de cinco anos. O imóvel não é terra 
devoluta ou bem público de qualquer natureza. O casal não 
possui propriedade de nenhum outro imóvel rural ou urbano. 
Contudo, o imóvel ocupado possui tamanho inferior ao módulo 

rural determinado pela respectiva lei municipal. 
Elaborado pelo(a) autor(a). 

Considerando o que disciplina a legislação, notadamente o 
Código Civil, o Estatuto da Terra e a Constituição Federal, e 
a jurisprudência consolidada do Superior Tribunal de 
Justiça, o casal 

(A) poderá, após o decurso de mais cinco anos, postular o 

reconhecimento da usucapião especial rural porque o 

desatendimento ao requisito do módulo rural não pode 

obstar o direito à propriedade. 

(B) poderá postular de imediato o reconhecimento da 

usucapião especial rural porque o desatendimento ao 

requisito do módulo rural não pode obstar o direito à 

propriedade. 

(C) ficará impedido de postular a usucapião especial rural 

porque a área é inferior ao módulo rural, o que impede 

a configuração de propriedade familiar. 

(D) poderá, após o decurso de mais dez anos, postular o 

reconhecimento da usucapião extraordinária porque 

não estão preenchidos os requisitos da usucapião 

especial rural. 

RASCUNHO 
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QUESTÃO 37 

Analise o caso a seguir. 

Um homem viúvo é pai de quatro filhos. Após a viuvez, o 
homem estreitou seus laços com seu filho caçula, que dele 
vinha cuidando há muitos anos, quando seus outros três filhos 
se afastaram e apenas mantinham contato esporadicamente 
com o pai. O homem deseja deixar um testamento destinando 
o máximo de seu patrimônio, dentro dos limites da legislação
civil, para o filho caçula. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 

O testamento trará a forma mais favorável ao filho caçula, 
isto é, a cota máxima que pode ser herdada por ele, e será 
juridicamente válido se destinar 

(A) 100% do patrimônio ao filho caçula, sendo os demais 
filhos indignos para o recebimento de herança. 

(B) 62,5% do patrimônio ao filho caçula e 12,5% do 
patrimônio a cada um dos outros três filhos. 

(C) 50% do patrimônio ao filho caçula e 16,66% do 
patrimônio a cada um dos outros três filhos. 

(D) 25% do patrimônio para cada um dos quatro filhos, em 
cotas iguais, não privilegiando o filho caçula de forma 
alguma. 

QUESTÃO 38 

Analise o caso a seguir. 

Uma ação de obrigação de fazer foi proposta contra um 
município e, após o juiz mandar emendar a petição inicial e 
tendo a parte autora ficado silente, foi extinta sem resolução do 
mérito. Em outra situação, uma ação indenizatória foi proposta 
contra um município e, após a fase de instrução, foi proferida 
sentença julgando improcedente o pedido. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 

A doutrina do Direito Processual Civil situa nas chamadas 
teorias da ação as diferentes perspectivas para se 
reconhecer quando há ou não ação numa relação jurídico-
processual estabelecida. A teoria eclética da ação, 
majoritária, estabelece que 

(A) em ambas as situações, houve ação, uma vez que foi 
proferida sentença, bastando um pronunciamento 
judicial dessa natureza para a configuração da ação. 

(B) em nenhuma das situações, houve ação, uma vez que, 
em nenhuma delas, foi proferida sentença favorável à 
pretensão jurisdicional do autor. 

(C) na primeira situação, não houve ação, diante da 
ausência de resposta de mérito, e, na segunda situação, 
houve ação, diante da apreciação do mérito. 

(D) na primeira situação, houve ação, apesar da ausência 
de resposta de mérito, e, na segunda situação, não 
houve ação, uma vez que o pedido foi julgado 
improcedente. 

QUESTÃO 39 

Leia o caso a seguir. 

Um município intentou uma ação de reintegração de posse 

contra três homens que haviam ocupado uma terra de sua 

propriedade. O município conseguiu identificar os três homens 

e qualificou-os de forma individualizada na petição inicial. 

Regularmente citados os três homens, o processo tramitou e a 

sentença de procedência determinando a desocupação do 

imóvel transitou em julgado. O município não havia identificado 

a existência ou inexistência de união estável dos homens na 

petição inicial e sobrevém a informação de que todos eles 

residiam com suas companheiras no imóvel ocupado. As 

companheiras dos três homens, copossuidoras do bem imóvel, 

se recusam a desocupá-lo, argumentando que não tiveram 

oportunidade de defesa.  
Elaborado pelo(a) autor(a). 

A medida jurídica a ser adotada pelas companheiras dos 
três homens no caso narrado é ingressar com 

(A) embargos de terceiro, considerando que são 
possuidoras do bem imóvel e estão sofrendo ato de 
constrição, excluída a possibilidade de ajuizamento de 
ação anulatória porque o litisconsórcio passivo na ação 
transitada em julgado era facultativo. 

(B) ação anulatória, considerando que deveriam ter sido 
litisconsortes passivas necessárias na ação transitada 
em julgado, ou embargos de terceiro, considerando que 
são possuidoras do bem imóvel e estão sofrendo ato de 
constrição. 

(C) ação anulatória, considerando que deveriam ter sido 
litisconsortes passivas facultativas na ação transitada 
em julgado, excluída a possibilidade de ajuizamento de 
embargos de terceiros porque estes não se prestam à 
defesa da posse. 

(D) ação rescisória, exclusivamente, considerando o 
trânsito em julgado da sentença na ação originalmente 
proposta, afastada até prolação de acórdão com 
eventual juízo rescindente a adoção de medida judicial 
diversa. 

RASCUNHO 
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QUESTÃO 40 

 
Leia o caso a seguir. 
 

Um sindicato regularmente constituído a mais de um ano, 
representando um grupo de servidores públicos municipais, 
ajuizou mandado de segurança coletivo contra o prefeito do 
município porque obteve a negativa administrativa deste 
quando requereu equiparação salarial dos servidores 
representados com outros servidores públicos municipais 
ocupantes de cargo com atribuições e requisitos equivalentes, 
vinculados ao mesmo órgão na estrutura administrativa. O 
sindicato argumentou que a ausência de equiparação estava 
gerando ônus desproporcional aos servidores e os colocando 
em situação de endividamento pessoal, requerendo tutela 
provisória. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
À luz do Código de Processo Civil e da Lei do Mandado de 
Segurança (Lei nº 12.016/2009), bem como do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal em sede de 
controle concentrado de constitucionalidade, a tutela 
provisória que foi postulada no caso concreto é a tutela 
 
(A) de urgência antecipada, podendo o juiz, no exercício do 

poder geral de cautela, concedê-la sem oitiva do 
município se entender preenchidos os requisitos.  
 

(B) de urgência cautelar, podendo o juiz, no exercício do 
poder geral de cautela, concedê-la sem oitiva do 
município se entender preenchidos os requisitos. 

 
(C) de urgência antecipada, não podendo o juiz deferi-la por 

requerer equiparação salarial de servidor público.  
 

(D) de evidência, podendo o juiz deferi-la desde logo 
independentemente da existência de tese firmada em 
julgamento de casos repetitivos ou em súmula 
vinculante. 

 

RASCUNHO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

QUESTÃO 41 

 
O Ministério Público Estadual celebrou termo de 
ajustamento de conduta com o município estabelecendo 
uma obrigação de não fazer, consistente em não realizar 
uma obra de ampliação de via que demandaria a demolição 
de um monumento histórico, e uma obrigação de fazer, 
consistente em revitalizar o monumento histórico que havia 
sido danificado quando da realização de obras no local. O 
termo de ajustamento de conduta tem natureza de título 
executivo 

 
(A) extrajudicial, sendo que a exigência judicial de 

adimplemento da obrigação nele entabulada em caso de 
inadimplemento seguirá o rito do cumprimento de 
sentença. 

 
(B) judicial, sendo que a exigência judicial de adimplemento 

da obrigação nele entabulada em caso de 
inadimplemento seguirá o rito do cumprimento de 
sentença. 

 
(C) extrajudicial, sendo que a exigência judicial de 

adimplemento da obrigação nele entabulada em caso de 
inadimplemento seguirá o rito da ação de execução. 

 
(D) judicial, sendo que a exigência judicial de adimplemento 

da obrigação nele entabulada em caso de 
inadimplemento seguirá o rito da ação de execução. 
 

QUESTÃO 42 

 
Analise o caso a seguir. 
 

Uma pessoa possui dívida ativa inscrita com um determinado 
município em razão do não pagamento de ISS no valor de R$ 
20.000,00 (vinte mil reais), inclusas custas e despesas 
processuais. A fazenda pública municipal ajuíza execução 
fiscal, pelo rito da Lei nº 6.830/1980, sendo encontrados os 
seguintes bens de titularidade do devedor: R$10.000,00 (dez 
mil reais) em dinheiro, R$10.000 (dez mil reais) em um veículo, 
R$ 5.000,00 (cinco mil reais) em títulos da dívida pública, R$ 
5.000,00 (cinco mil reais) em pedras preciosas, R$ 10.000,00 
(dez mil reais) em cabeças de gado, R$ 50.000 (cinquenta mil 
reais) em um imóvel. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 

 
Obedecendo à ordem prioritária, deverão ser penhorados os 
seguintes bens para pagamento da dívida 
 
(A) a quantia obtida com a expropriação do bem imóvel, 

devolvendo-se o excedente à devedora. 
 
(B) a quantia encontrada em dinheiro e as cabeças de gado. 
 
(C) a quantia encontrada em dinheiro e o veículo. 
 
(D) a quantia encontrada em dinheiro, os títulos da dívida 

pública e as pedras preciosas. 
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QUESTÃO 43 

 
Um empregado de uma empresa que recebeu concessão 

do município de Rio Branco/AC para a prestação de serviços 

públicos ajuizou reclamação trabalhista contra esta empresa 

numa das Varas do Trabalho da comarca. Sobrevindo 

condenação, a responsabilidade do município de Rio 

Branco/AC pelo pagamento dos valores estabelecidos na 

sentença será 

 
(A) solidária, desde que o município tenha participado da 

relação jurídico-processual e que sua obrigação conste 
do título executivo judicial. 
 

(B) subsidiária, desde que o município tenha participado da 
relação jurídico-processual e que sua obrigação conste 
do título executivo judicial. 

 
(C) solidária, independentemente da participação do 

município na relação jurídico-processual e de menção 
expressa no título executivo judicial. 

 
(D) subsidiária, independentemente da participação do 

município na relação jurídico-processual e de menção 
expressa no título executivo judicial. 

 

QUESTÃO 44 

 
O recurso de revista, cuja competência para julgamento é 
do Tribunal Superior do Trabalho, é cabível contra decisões 
proferidas em grau de recurso ordinário, em dissídio 
individual, pelos Tribunais Regionais do Trabalho, 

 
(A) independente de violação de lei federal ou Constituição 

Federal, para simples manifestação de inconformismo 
acerca da injustiça delas. 
 

(B) independente de violação de lei federal ou Constituição 
Federal, para provocar a reapreciação de provas que 
foram incorretamente analisadas no processo. 

 
(C) desde que violem lei federal, e desde que a causa 

ofereça transcendência com relação aos reflexos gerais 
de natureza econômica, política, social ou jurídica.  

 
(D) desde que violem lei federal, inclusive quando 

proferidas em execução de sentença ou em processo 
incidente de embargos de terceiro. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

QUESTÃO 45 

 
Num contrato individual de trabalho firmado entre uma 
empresa e um empregado fica estabelecido de forma 
expressa que a empresa poderá solicitar o trabalho por 
horas extras, as quais serão transferidas a banco de horas 
cuja compensação deverá ocorrer dentro do prazo de seis 
meses. Considerando o que dispõe a Consolidação das Leis 
do Trabalho,  

 
(A) o acordo coletivo de trabalho poderia estabelecer a 

compensação de horas extras por banco de horas 
dentro do prazo de um ano. 
 

(B) o acordo individual para a compensação de horas extras 
por banco de horas dentro do prazo de até seis meses 
poderia ser tácito. 

 
(C) a demissão do empregado por justa causa exclui o 

direito da percepção integral das horas extras que 
constem no banco de horas. 

 
(D) a realização de mais de duas horas adicionais por dia 

de trabalho é proibida e por isso é indevida a 
remuneração do empregado que as trabalhe. 

 

QUESTÃO 46 

 
Uma empresa contratada pelo município de Rio Branco/AC 
possui um quadro de funcionários aos quais confere as 
seguintes vantagens: gratificações legais, diárias para 
viagem, comissões e auxílio-alimentação. Integram a 
remuneração dos funcionários: 
 
(A) as gratificações legais e as comissões, excluídos o 

auxílio-alimentação pago em dinheiro e as diárias para 
viagem. 
 

(B) as gratificações legais, as comissões, o auxílio-
alimentação pago “in natura” e as diárias para viagem. 

 
(C) as gratificações legais, as comissões, o auxílio-

alimentação pago em dinheiro e as diárias para viagem. 
 

(D) as gratificações legais, as comissões e o auxílio-
alimentação pago em dinheiro, excluídas as diárias para 
viagem. 
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QUESTÃO 47 

 
Um grupo de servidores públicos do município de Rio 
Branco/AC da área da educação articula, junto ao sindicato 
a que pertencem, um movimento de greve demandando 
reposição salarial e melhoria das condições de trabalho. Em 
razão da greve, as aulas são paralisadas na rede municipal 
de ensino. Considerando o que prevê a legislação vigente e 
a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o direito de 
greve dos servidores públicos 
 
(A) está regulamentado expressamente por legislação 

específica, atendendo ao que determina a Constituição 
Federal. 

 
(B) será limitado nas situações de abuso, que não existe 

quando o movimento grevista persiste após decisão da 
Justiça do Trabalho determinando sua cessação. 

 
(C) está sujeito à legislação extravagante que disciplina o 

direito de greve para os trabalhadores em geral, por 
força de decisão do Supremo Tribunal Federal. 

 
(D) impedirá, quando exercido, o desconto ou a 

compensação de dias não trabalhados enquanto 
perdurar o movimento grevista. 

 

QUESTÃO 48 

 
A Constituição Federal disciplina em seção própria, a partir 
do artigo 111, a organização da Justiça do Trabalho, tendo 
sido substancialmente alterada por força da Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004. De acordo com a Constituição 
Federal, a justiça comum estadual, no papel suplementar à 
Justiça do Trabalho, exercerá a competência: 
 
(A) de julgamento das ações oriundas da relação de 

trabalho entre uma empresa pública municipal e seus 
empregados celetistas. 

 
(B) das varas da Justiça do Trabalho nas comarcas não 

abrangidas por sua jurisdição. 
 
(C) de julgamento das causas relativas aos acidentes de 

trabalho propostas pelo empregado contra o 
empregador. 

  
(D) das câmaras reginais instituídas pelos Tribunais 

Regionais do Trabalho para sua descentralização. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

QUESTÃO 49 

 
Leia o caso a seguir. 
 

Um município aprova e publica uma lei municipal para instituir 
um parque municipal numa área de preservação ambiental de 
grande importância em seu território. Além de criar o parque 
municipal, a lei institui uma taxa de preservação ambiental com 
o pretexto de conservar o parque criado. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 

 
No caso em tela, considerando o disposto na Constituição 
Federal e a interpretação dada pelo Supremo Tribunal 
Federal, a taxa de preservação ambiental é 
 
(A) constitucional e poderá ser cobrada de todos os 

residentes no município, ainda que não visitem o 
parque, mas todo o valor arrecadado deverá ser 
empregado na preservação do parque, independente de 
previsão legal expressa. 

 
(B) constitucional e poderá apenas ser cobrada dos 

visitantes do parque, que são os efetivos usuários do 
serviço de preservação ambiental prestado, mas a 
receita gerada pela cobrança não precisa ser 
empregada na preservação do parque a não ser que a 
lei assim estabeleça. 

 
(C) constitucional e poderá apenas ser cobrada dos 

visitantes do parque, que são os efetivos usuários do 
serviço de preservação ambiental prestado, e todo o 
valor arrecadado deverá ser empregado na preservação 
do parque, independente de previsão legal expressa. 

 
(D) inconstitucional e não poderá ser cobrada de nenhum 

contribuinte porque a competência para sua instituição 
é exclusiva do legislador estadual. 

 

RASCUNHO 
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QUESTÃO 50 

 
Analise o caso a seguir.  
 

Uma pessoa adquire um imóvel na zona rural de um município. 
Pouco tempo depois, é surpreendida com a autuação de uma 
infração ambiental, sendo provocada a efetuar a reparação de 
desmatamento em área de preservação permanente. A retirada 
da vegetação da área de preservação permanente da 
propriedade ocorreu no período em que o adquirente da área 
ainda não era seu proprietário. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 
 
A reparação do dano ambiental e a indenização por 
prejuízos causados devem ser exigidas 
 
(A) integralmente do ex-proprietário alienante e, 

subsidiariamente, do proprietário adquirente do imóvel, 
independentemente da demonstração de culpa. 

 
(B) integralmente do ex-proprietário alienante ou do 

proprietário adquirente do imóvel, independentemente 
da demonstração de culpa.  

 
(C) parcialmente até metade do ex-proprietário alienante e 

parcialmente até metade do proprietário adquirente do 
imóvel, independentemente da demonstração de culpa. 

 
(D) integralmente do ex-proprietário alienante ou do 

proprietário adquirente do imóvel, desde que 
demonstrada a culpa. 

 

QUESTÃO 51 

 
A subdivisão de gleba em terrenos dimensionados 
destinados à edificação, com abertura de novas vias de 
circulação, de logradouros públicos ou prolongamento, 
modificação ou ampliação das vias existentes, corresponde, 
nos termos da Lei nº 6.766/79, a 
 
(A) loteamento. 

 
(B) desmembramento. 

 
(C) lote. 

 
(D) remembramento. 
 

RASCUNHO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

QUESTÃO 52 

 
Leia o caso a seguir.  
 

Um município acaba de chegar, segundo dados divulgados pelo 
último censo promovido pelo IBGE e segundo levantamentos 
dos gestores locais, à população de 20.000 (vinte mil) 

habitantes. 
Elaborado pelo(a) autor(a).  

 
Considerando o contexto do caso narrado e o que disciplina 
a Lei nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade), o município 
 
(A) é obrigado a elaborar um plano diretor e aprová-lo por 

lei municipal que deverá ser revista, no mínimo, a cada 
cinco anos. 
 

(B) fica dispensado da exigência de elaborar um plano 
diretor a não ser que se encontre em área de especial 
interesse turístico. 

 
(C) é obrigado a elaborar um plano diretor e aprová-lo por 

lei municipal que deverá ser revista, no mínimo, a cada 
dez anos.  

 
(D) fica dispensado da exigência de elaborar um plano 

diretor a não ser que esteja localizado em área de 
influência de empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âmbito regional ou 
nacional. 

 

RASCUNHO 
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QUESTÃO 53 

 
Analise o caso a seguir. 

 
Um vereador indígena do município de Rio Branco/AC foi eleito 
como candidato vinculado ao partido X. Investido no mandato, 
o vereador estava presente em reunião da Câmara na qual um 
colega de partido, vereador também eleito pelo partido X, subiu 
ao púlpito e defendeu posicionamentos xenofóbicos, alegando 
que era vergonhoso dividir bancada com um “selvagem”. 
Sentindo-se gravemente discriminado e não havendo postura 
repressiva do partido X às falas xenofóbicas do seu colega de 
bancada, o vereador comunicou a desfiliação ao partido X e 
requereu a filiação ao partido Y. 

Elaborado pelo(a) autor(a).  

 
Considerando as regras que disciplinam a fidelidade 
partidária e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e 
do Tribunal Superior Eleitoral, a perda de mandato por 
quebra da fidelidade partidária pode ser postulada em juízo 
pelo partido X e: 

 
(A) nenhum outro legitimado, havendo exclusividade do 

partido X, não sendo óbice a manifestação expressa do 
partido X de anuência com a desfiliação.  
 

(B) nenhum outro legitimado, havendo exclusividade do 
partido X, assegurado o direito de defesa ao vereador, 
que poderá alegar justa causa em razão de grave 
discriminação pessoal. 

 
(C) por quem tenha interesse jurídico ou pelo Ministério 

Público Eleitoral, se omisso o partido X, não sendo óbice 
a manifestação expressa do partido X de anuência com 
a desfiliação. 

 
(D) por quem tenha interesse jurídico ou pelo Ministério 

Público Eleitoral, se omisso o partido X, assegurado o 
direito de defesa ao vereador que poderá alegar justa 
causa em razão de grave discriminação pessoal. 

 

QUESTÃO 54 

 
O Tribunal Superior Eleitoral, os Tribunais Regionais 
Eleitorais, os Juízes Eleitorais e as Juntas Eleitorais são 
órgãos da Justiça Eleitoral, nos termos do artigo 118 da 
Constituição Federal. Nessa estrutura, o Tribunal Superior 
Eleitoral é competente para julgar 
 
(A) as reclamações relativas a obrigações impostas por lei 

aos partidos políticos, quanto à sua contabilidade e à 
apuração da origem dos seus recursos. 
 

(B) o registro e o cancelamento do registro dos diretórios 
municipais de partidos políticos. 

 
(C) os recursos interpostos contra as decisões proferidas 

pelas juntas eleitorais. 
 

(D) os crimes eleitorais cometidos pelos juízes eleitorais. 
 
 
 
 
 
 

 

QUESTÃO 55 

 
Leia o caso a seguir. 
 

O prefeito do município X foi condenado definitivamente por 
crime contra a dignidade sexual. A sentença condenatória 
transitou em julgado no mês de julho do ano corrente, devendo 
ser iniciado de imediato o cumprimento da pena. O mandato do 
prefeito se extinguiria ao final do mês de dezembro do ano 
corrente. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 

 
Considerando o que prevê a Lei Complementar nº 64, de 18 
de maio de 1990, alterada pela Lei Complementar nº 135, 
de 04 de junho de 2010 (Lei da Ficha Limpa), o prefeito do 
município X ficará inelegível para qualquer cargo pelo prazo 
de oito anos, a contar do 
 
(A) término do mandato para o qual foi eleito. 

 
(B) trânsito em julgado da sentença condenatória. 

 
(C) término do cumprimento da pena. 

 
(D) início do cumprimento da pena. 
 

QUESTÃO 56 

 
Leia o caso a seguir. 
 

Y., candidato ao cargo de prefeito de um município, manda 
publicar outdoor com os dizeres “nas próximas eleições escolha 
Y., homem do povo, e não Z., o ladrão”. Z. é, no momento em 
que a propaganda foi feita, o prefeito em exercício de mandato 
naquele município, sendo candidato à reeleição. A propaganda 
eleitoral foi publicada no dia 31 de julho do ano em que se 
passariam as eleições municipais. 

Elaborado pelo(a) autor(a). 

 
Acerca das irregularidades da propaganda eleitoral no caso 
em tela, são proibidos: 
 
(A) a propaganda eleitoral em outdoor, a publicação de 

propaganda eleitoral em 31 de julho do ano eleitoral e o 
conteúdo ofensivo da propaganda, mas fica afastado 
crime eleitoral. 
 

(B) a propaganda eleitoral em outdoor, a publicação de 
propaganda eleitoral em 31 de julho do ano eleitoral e o 
conteúdo ofensivo da propaganda, restando 
configurado crime eleitoral. 

 
(C) a propaganda eleitoral em outdoor e o conteúdo 

ofensivo da propaganda, restando configurado crime 
eleitoral, mas não há irregularidade na publicação de 
propaganda eleitoral em 31 de julho do ano eleitoral. 

 
(D) a propaganda eleitoral publicada em 31 de julho do ano 

eleitoral e o conteúdo ofensivo da propaganda, restando 
configurado crime eleitoral, mas não há irregularidade 
na propaganda eleitoral em outdoor. 
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QUESTÃO 57 

 
Analise o caso a seguir. 
 

O candidato eleito de um município, tendo grande fortuna, vinha 
realizando com recursos próprios e de apoiadores diversos 
showmícios com artistas famosos no município ao longo da 
campanha. Além disso, o candidato eleito utilizava-se dos 
programas e recursos de uma organização não governamental 
que o apoiava como se próprios fossem. No dia em que foram 
divulgados os resultados, o candidato eleito também jogou 
dinheiro pela janela de seu apartamento a apoiadores que 
estavam no local. 

Elaborado pelo(a) autor(a).  

 
Considerando o caso narrado, a ação de impugnação ao 
mandato eletivo em razão de abuso do poder econômico 
será proposta em até 
 
(A) 15 (quinze) dias a contar da diplomação no juízo 

eleitoral local, sendo legitimados ativos concorrentes os 
partidos políticos, as coligações partidárias, os 
candidatos interessados e o Ministério Público Eleitoral. 
 

(B) 10 (dez) dias a contar da diplomação no juízo eleitoral 
local, sendo legitimado ativo exclusivo o Ministério 
Público Eleitoral. 

 
(C) 15 (quinze) dias a contar da diplomação no Tribunal 

Regional Eleitoral, sendo legitimados ativos 
concorrentes os partidos políticos, as coligações 
partidárias, os candidatos interessados e o Ministério 
Público Eleitoral. 

 
(D) 10 (dez) dias a contar da diplomação no Tribunal 

Regional Eleitoral, sendo legitimado ativo exclusivo o 
Ministério Público Eleitoral. 

 

QUESTÃO 58 

 
A Lei Federal nº 9.717/1998, dispõe sobre regras gerais 
para a organização e o funcionamento dos regimes próprios 
de previdência social (RPPS) dos servidores públicos da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, 
dos militares dos Estados e do Distrito Federal e dá outras 
providências. Nesse sentido, de acordo com o seu art. 2º, a 
contribuição da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, aos 
regimes próprios de previdência social a que estejam 
vinculados seus servidores não poderá ser 
 
(A) inferior ao valor da contribuição do servidor ativo, nem 

superior ao dobro desta contribuição. 
 

(B) superior ao valor da contribuição do servidor inativo, 
nem inferior ao dobro do salário-mínimo federal. 

 
(C) inferior ao dobro do valor da contribuição do servidor 

inativo, nem superior ao valor da contribuição do 
servidor ativo. 

 
(D) superior ao dobro do valor da contribuição do servidor 

ativo, nem inferior ao valor da contribuição do servidor 
inativo. 

 

 

QUESTÃO 59 

 
A Portaria MTP nº 1.467/2022, disciplina os parâmetros e as 
diretrizes gerais para organização e funcionamento dos 
regimes próprios de previdência social dos servidores 
públicos da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, em cumprimento à Lei nº 9.717, de 1998, aos 
arts. 1º e 2º da Lei nº 10.887, de 2004 e à Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019. Para os efeitos dessa 
Portaria, a regra de definição do valor inicial de proventos 
de aposentadoria e das pensões por morte, que 
corresponderão à remuneração do segurado no cargo 
efetivo, ao subsídio, ou ao provento, conforme previsto na 
regra vigente para concessão desses benefícios quando da 
implementação dos requisitos pelo segurado ou 
beneficiário, considera a modalidade de cálculo por 

 
(A) média. 

 
(B) paridade. 

 
(C) integralidade.  

 
(D) proporcionalidade. 

 

QUESTÃO 60 

 
De acordo com o disposto no caput do art. 202 da 
Constituição Federal de 1988 e de sua regulamentação pela 
Lei Complementar nº 109/2001, o Regime de Previdência 
Complementar é 
 
(A) organizado de forma autônoma em relação ao regime 

geral de previdência social. 
 

(B) operado por entidades de previdência privada que têm 
por objetivo instituir e executar planos de seguridade 
social. 

 
(C) criado pela União, por meio de sociedades de economia 

mista, que são classificadas em fechadas e abertas. 
 

(D) constituído de participantes com filiação obrigatória e 
com igual direito aos benefícios do regime geral de 
previdência social. 

 

RASCUNHO 
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